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b) Não cumprimento atempado das obrigações fis-
cais por parte da empresa promotora;

c) Prestação de informações falsas sobre a situação
da empresa ou viciação de dados fornecidos na
apresentação e apreciação e no acompanha-
mento dos projectos.

Artigo 13.o

Efeitos da resolução do contrato

1 — A resolução do contrato nos termos do
artigo anterior implica a perda total dos benefícios fiscais
concedidos desde a data do mesmo e ainda a obrigação
de, no prazo de 30 dias a contar da respectiva notificação,
e independentemente do tempo entretanto decorrido
desde a data da verificação dos respectivos factos gera-
dores de imposto, pagar, nos termos da lei, as impor-
tâncias correspondentes às receitas fiscais não arreca-
dadas, acrescidas do juro compensatório, nos termos
do artigo 83.o do Código de Processo Tributário.

2 — Na falta de pagamento dentro do prazo de 30
dias referido no número anterior, haverá lugar a pro-
cedimento executivo.

Artigo 14.o

Produção de efeitos

1 — O presente diploma produz efeitos a partir 1 de
Janeiro de 1999.

2 — Aos projectos que se tenham iniciado anterior-
mente a 1 de Janeiro de 1999 é aplicável o regime de
benefícios fiscais instituídos na redacção dada ao
artigo 49.o-A do Estatuto dos Benefícios Fiscais pela
Lei n.o 52-C/96, de 27 de Dezembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18
de Março de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jaime José Matos da Gama — António Luciano
Pacheco de Sousa Franco — José Augusto de Carva-
lho — Vítor Manuel Sampaio Caetano Ramalho — Luís
Manuel Capoulas Santos — António Ricardo Rocha de
Magalhães — José Mariano Rebelo Pires Gago.

Promulgado em 29 de Setembro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Outubro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO

Para efeitos da majoração do crédito fiscal prevista
na alínea a) do n.o 1 do artigo 6.o são determinados
os seguintes países:

1) Estados membros da União Europeia;
2) Angola;
3) Moçambique;
4) Cabo Verde;
5) Guiné-Bissau;
6) São Tomé e Príncipe;
7) Brasil.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.o 402/99

de 14 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 281/93, de 17 de Agosto, veio pos-
sibilitar que, em situações excepcionais e urgentes, fosse
permitida a declaração de utilidade pública para efeitos
de expropriação e a celebração de contratos de coo-
peração técnica e financeira entre o Governo e as autar-
quias locais situadas em municípios desprovidos de pla-
nos directores municipais.

Tendo-se concluído que as acções financiadas pelas
intervenções operacionais incluídas no Quadro Comu-
nitário de Apoio constituem um importante contributo
para a implantação de novos equipamentos e infra-es-
truturas, impõe-se que a concretização destes empreen-
dimentos esteja associada a uma correcta e racional ges-
tão do território.

Atendendo a que os planos directores municipais
constituem um dos instrumentos básicos para um cor-
recto ordenamento do território, justifica-se a adopção
de uma medida que possibilite o acesso a estes finan-
ciamentos somente às autarquias locais detentoras
daqueles instrumentos de planeamento territorial.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios
Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

É aditado ao Decreto-Lei n.o 281/93, de 17 de Agosto,
o artigo 6.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 6.o-A

Acesso a acções financiadas

Na selecção de candidaturas de projectos às acções
financiadas pelas intervenções operacionais incluídas no
Quadro Comunitário de Apoio só serão consideradas
as propostas apresentadas por autarquias locais que se
insiram em áreas territoriais que:

a) A partir de 1 de Janeiro de 2000, disponham
de plano director municipal aprovado pela
assembleia municipal e remetido para ratifica-
ção governamental;

b) A partir de 30 de Junho de 2000, disponham
de plano director municipal eficaz.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2
de Junho de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — João
Cardona Gomes Cravinho — Luís Manuel Capoulas San-
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tos — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues — Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira.

Promulgado em 23 de Setembro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Outubro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 403/99

de 14 de Outubro

O conjunto das funções exercidas pelo pessoal do
corpo da guarda prisional, integrado na Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais, inclui, nomeadamente, a captura
e recondução aos estabelecimentos prisionais de reclu-
sos evadidos ou que se encontrem fora dos estabele-
cimentos sem autorização.

No sentido de permitir uma actuação mais eficaz no
exercício de tais funções, atribui-se àquele pessoal o
direito de livre trânsito, em qualquer local de acesso
reservado, nos termos em que o mesmo direito é con-
ferido às restantes forças de segurança.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo único

O artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 174/93, de 12 de Maio,
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 7.o

[. . .]

1 — (O actual artigo.)
2 — Para os efeitos previstos na alínea h) do número

anterior, o pessoal do corpo da guarda prisional, quando
em acto ou missão de serviço, pode aceder a qualquer
lugar onde se realizem reuniões públicas ou onde seja
permitido o acesso público que exija o pagamento de
uma taxa ou a realização de certa despesa ou prestação
apenas com apresentação do cartão de identificação a
que se refere o artigo 21.o»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26
de Agosto de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — José Manuel de Matos Fernandes.

Promulgado em 23 de Setembro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Outubro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 404/99

de 14 de Outubro

Na sequência do requerimento apresentado pela
CESPU — Cooperativa de Ensino Superior Politéc-
nico e Universitário, C. R. L., entidade instituidora
da Escola Superior de Saúde do Vale do Ave, reco-
nhecida de interesse público pelo Decreto-Lei
n.o 270/97, de 4 de Outubro, e da Escola Superior
de Saúde do Vale do Sousa, reconhecida de interesse
público pelo Decreto-Lei n.o 303/97, de 4 de Novem-
bro;

Instruído o processo nos termos da lei;
Considerando o disposto nos n.os 2 e 4 do artigo 14.o

da Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.o 46/86,
de 14 de Outubro, alterada pela Lei n.o 115/97, de 19 de
Setembro);

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), nomeadamente no
seu artigo 15.o:

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Instituto politécnico

É reconhecido o interesse público do Instituto Poli-
técnico de Saúde do Norte.

Artigo 2.o

Entidade instituidora

A entidade instituidora do Instituto é a CESPU —
Cooperativa de Ensino Superior Politécnico e Univer-
sitário, C. R. L.

Artigo 3.o

Escolas superiores

O Instituo integra:

a) A Escola Superior de Saúde do Vale do Ave,
reconhecida de interesse público pelo Decre-
to-Lei n.o 270/97, de 4 de Outubro;

b) A Escola Superior de Saúde do Vale do Sousa,
reconhecida de interesse público pelo Decre-
to-Lei n.o 303/97, de 4 de Novembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de
Setembro de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-


